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De  autoria  do  Vereador  ANTONIO  CARLOS

ALBINO,  o  presente  projeto  de  lei  prevê,  para  agentes  policiais  e  assemelhados,

gratuidade de ingresso em salas de cinema, casas de shows e similares e eventos culturais

e esportivos.

A  propositura  encontra  sua  justificativa  às  fls.

03/04 vem instruída com o documento de fls. 05/11.

É o relatório.

PARECER  :  

 O projeto de lei, em que pese a sua finalidade, não se

reveste das condições de constitucionalidade, pelas razões que passamos a discorrer.

DA INCONSTITUCIONALIDADE:

A inciativa está eivada de vícios de inconstitucionalidade,

vez  que,  interfere  em  área  da  exclusiva  alçada  da  União,  inobservando  o  princípio

constitucional que apregoa a independência e a harmonia entre os Poderes.

Mesmo  considerando  os  elevados  propósitos  que

inspiraram o nobre Vereador, autor do projeto, a inciativa versa primordialmente sobre

Direito Civil, matéria sobre a qual o Município não tem competência para legislar, haja

vista ser privativa da União, conforme os termos do art. 22, I, da Constituição Federal.



Neste sentido, o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo

decidiu, perante legislação semelhante à ora pretendida, pela inconstitucionalidade, dentre

outros motivos, por ofensa ao princípio da isonomia. Confira-se:

Ação direta de inconstitucionalidade -Lei Municipal n° 6.770/10
(que  assegura  "A  entrada  franca  para  policiais  e
bombeiros  militares,  policiais  civis  e  guardas  civis
municipais, mediante apresentação de identidade funcional
às  sessões  de  cinema,  teatro,  shows,  feiras,  exposições,
eventos  culturais  e  esportivos  realizados  no  Município  de
Guarulhos"  -  fls.  29)  -  Impossibilidade  de  se  adotar,  no
processo de fiscalização normativa abstrata instaurado perante
o  Tribunal  de  Justiça,  legislação  infraconstitucional  (federal,
estadual  ou  municipal),  ou  a  Constituição  Federal,  como
parâmetro  de  controle  imediato  -  Não  conhecimento,  por
conseguinte,  das  alegações  de  desconformidade  da  Lei
Municipal n° 6.770/10 frente à Lei Orgânica do Município de
Guarulhos -Reconhecimento, quanto ao mais, da ocorrência de
vício  de  inconstitucionalidade formal  subjetiva  (posto
derivar, o ato normativo objurgado, de projeto de lei de iniciati
parlamentar - em afronta ao disposto nos artigos 5o, 24, § 2o,
n° 4, 47, caput, incisos II e XIV, e 144, todos da Constituição
Estadual)  e  material  (uma  vez  que  a  espécie  legislativa
impugnada  acha-se  em  desconformidade  o  princípio  da
igualdade, além de prever a criação de despesa pública sem a
indicação  específica  da  fonte  de  custeio  correspondente  -
vulnerando,  com  isso,  o  comando  contido  nos  artigos  25,
caput, 111 e 144, todos da Carta Paulista) - Precedentes deste
Colendo Órgão Especial - Ação procedente.

(TJSP;   Direta  de  Inconstitucionalidade  0569142-
88.2010.8.26.0000; Relator (a): Guilherme G. Strenger; Órgão
Julgador:  Órgão  Especial;  São  Paulo  -  São  Paulo;  Data  do
Julgamento: 01/06/2011; Data de Registro: 08/06/2011)

Na mesma toada, o Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo,  julgou  procedente  a  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  de  tema  correlato.

Vejamos:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Municipal n" 10.481,
de  23  de  outubro  de  2009.  Cria  benefício  à  carreira
profissional  de  policial  militar  e  civil  ensejando  entrada
gratuita em sessões de teatro, shows, feiras, eventos culturais
e  esportivos  realizados  no  Município.  Princípios
Constitucionais.Violação.  Competência  legislativa  Municipal
suplementar. Inconstitucionalidade reconhecida.



(TJSP;   Direta  de  Inconstitucionalidade  0010462-
70.2010.8.26.0000;  Relator  (a):  Cauduro  Padin;  Órgão
Julgador:  Órgão  Especial;  São  Paulo  -  São  Paulo;  Data  do
Julgamento: 03/02/2011; Data de Registro: 24/03/2011)

Assim,  ao  distinguir  referida  classe  do  funcionalismo

público das demais,  que também desempenham funções de suma importância,  fere o

princípio da igualdade.

Portanto, a iniciativa não tem como progredir na ordem

constitucional vigente, vez que busca legislar sobre matéria de competência exclusiva da

União.

DA COMISSÃO:

Nos termos do inc. I do art. 139 do Regimento Interno

da Edilidade, sugerimos tão somente a oitiva somente da Comissão de Justiça e Redação. 

QUORUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.M.).

S.m.e.

Jundiaí, 18 de outubro de 2018

Fábio Nadal Pedro Ronaldo Salles Vieira

Procurador Jurídico  Procurador Jurídico

Júlia Arruda Tailana R. M. Turchete

Estagiária de Direito Estagiária de Direito




































































































































